
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.360 - SP (2014/0171408-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NIANGURY MIKA DIANKA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVANTE ACUSADO DE INTEGRAR ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação pelo relator de 
recurso a que se nega seguimento ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante.
2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa.
3. No caso, a instância ordinária concluiu que a agravante pertencia a 
organização criminosa, visto que, mediante promessa de pagamento, 
aceitou transportar elevada quantidade de drogas, de alto poder 
alucinógeno e viciante – 6.295g (seis mil duzentos e noventa e cinco 
gramas) de cocaína – em voo com destino a Dacar/Senegal.
4. Na linha da jurisprudência desta Corte de Justiça, os agentes que 
atuam na condição de "mula" promovem a conexão entre os membros da 
organização criminosa, facilitando o transporte da droga, de forma que 
não se enquadram na condição de pequeno traficante, exigida para o 
deferimento do benefício previsto na Lei n. 11.343/2006. 
5. Assim, não há como desconsiderar a premissa estabelecida no 
acórdão recorrido sem incursionar no acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada na via estreita do recurso especial, a teor do disposto 
na Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília, 05 de novembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.360 - SP (2014/0171408-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NIANGURY MIKA 
DIANKA contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 715/717, que negou provimento ao 
agravo em recurso especial.

Sustenta o agravante, inicialmente, violação ao princípio da colegialidade.  
Aduz, ainda, que a pretensão recursal não exige a incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, entendendo não ser a hipótese de incidência da Súmula 7 do STJ. 

Afirma que o fato de o agravante ter agido na qualidade de "mula" não 
justifica a denegação do pedido de aplicação da causa de diminuição de pena ao fundamento da 
quantidade de drogas, em seu patamar máximo, com base na mera presunção de que integraria 
organização criminosa.

Aponta precedente do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a 
atuação do réu na condição de "mula" não inviabiliza a incidência da causa especial de diminuição 
da pena, quando inexistentes provas de sua participação em organização criminosa, como no caso 
dos autos.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.360 - SP (2014/0171408-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre consignar que não viola o princípio da colegialidade 
a apreciação pelo relator de recurso a que se nega seguimento ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante.

Quanto ao mérito, calha transcrever a decisão recorrida (fls. 715/717):

Passo a decidir. 
A irresignação não merece prosperar. 
Convém ressaltar, num primeiro momento, que o recurso especial não é via 
adequada para o reexame dos parâmetros adotados na graduação da pena-base, 
visto que a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
envolve, na maioria das vezes, particularidades subjetivas, decorrentes do livre 
convencimento do magistrado. 
Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido 
a utilização do recurso especial para o reexame da individualização da sanção 
penal, notadamente quando for flagrante a ofensa à lei federal, situação 
inocorrente na espécie. 
A propósito: AgRg no REsp 1.430.241/RO, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA, DJe 10/06/2014; HC 
252.043/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Órgão Julgador T6 - 
SEXTA TURMA, DJe 16/05/2014, e AgRg no AREsp 259.798/SP, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Órgão Julgador T6 - SEXTA 
TURMA, DJe 15/02/2014. 
No caso, cumpre ressaltar que o Tribunal de origem examinou, com detida 
ponderação e atento às circunstâncias da causa, todos os aspectos referentes à 
dosimetria da pena imposta, não cabendo, portanto, nenhuma censura, 
mormente quando o TRF-3ª levou em conta a quantidade da droga, mais de 6 kg 
de cocaína, bem assim a sua natureza maléfica, justificando a fixação da pena 
acima do mínimo legal.
Como se vê, configura-se inafastável, diante das circunstâncias da causa, a 
aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que, para acolher a pretensão recursal, 
revela-se imprescindível o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência vedada na via estreita do apelo nobre. 
Agregue-se entendimento desta Corte Superior, firme ao apontar a incidência do 
referido óbice sumular em caso análogo:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. DIMINUIÇÃO DA PENA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. "A dosimetria da pena obedece a certa discricionariedade, porque o Código 
Penal não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação" (AgRg 
no AREsp 499.333/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, julgado em 07/08/2014). Não 
demonstrado o abuso no exercício dessa discricionariedade, não há como prover 
recurso se nele a parte objetiva a "mera substituição do juízo subjetivo 
externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" 
(STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 
24/09/2013; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda 
Turma, julgado em 24/02/2015) - ou se a análise do pedido de 
redimensionamento da pena necessariamente implicar no revolvimento do 
conjunto fático-probatório. Como é cediço, "os Tribunais Superiores resolvem 
questões de direito e não questões de fato e prova" (STF, RHC 113.314/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber; Súmula 7/STJ; Súmula 279/STF).
2. Desprovido o agravo em recurso especial com fundamento na Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial"), impõe-se confirmar o decisum se não demonstrada, no 
agravo regimental dele interposto, a sua inaplicabilidade ao caso concreto.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 626.560/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), 
QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)
Em relação ao pleito de diminuição da pena, nos moldes do art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, o Tribunal a quo fundamentou corretamente o não reconhecimento da 
causa de diminuição, nos mesmos moldes do entendimento pacificado do 
Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, de que a "mula" 
pertence à organização criminosa, sendo ela necessária para o tráfico 
internacional. 
Ademais, rever a premissa firmada nas instâncias ordinárias, de que o agravante 
integrava organização criminosa, demandaria, igualmente, o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado na via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código de Processo Civil, 
NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

Nesse passo, verifico que as razões recursais não são hábeis a infirmar 
a fundamentação declinada na decisão agravada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0171408-4 AREsp 552.360 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102682120104036119  102682120104036119  201061190102683

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NIANGURY MIKA DIANKA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NIANGURY MIKA DIANKA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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